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APRESENTAÇÃO
O segundo volume de “Afeto, Poder e Interações” transita entre as temáticas 

concernentes á educação, processos históricos, tecnologias, capitalismo e suas rupturas, 
informação, globalização, interdisciplinaridade, relações jurídicas, rituais e especificidades 
culturais.

Abrimos o volume com capítulos relacionados á educação: abordando a escola 
como instituição social de maior relevância na formação de personalidade e convívio, 
desenvolvimento humano e sobre como o uso de fontes históricas, o processo de inclusão 
e exclusão socio espacial e acesso e uso de tecnologias interferem no processo de ensino 
e aprendizagem.

Na sequência reflexões sobre a vivência na formação de educadores, experiências 
poético-estéticas sobrepostas à ciência como base do conhecimento e a valorização dos 
saberes dos povos originários; abrem um debate sobre imposições formais e os benefícios 
na flexibilização da visão de uma única estrutura possível na construção do conhecimento.

Tais rupturas nos apresentam readequações nas leituras sobre o modo de vida na 
sociedade capitalista como a conhecemos e a adaptação iminente e necessária desse 
modelo pré-estabelecido.

Na sequência, o sujeito é apresentado como o centro do debate da crise da 
informação, globalização e instantaneidade; relações entre homem e máquina, inteligência 
artificial e novos discursos e visões de responsabilidade civil e jurídica.

Encerramos apresentando quatro capítulos que tratam de abordagens sobre as 
especificidades culturais nas relações humanas e debates sobre os papéis dos rituais na 
sociedade.

Natalia Colombo
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RESUMO: Um quadro de emergência de saúde 
pública, com difusão e importância internacional, 
instalou-se no globo desde o início do ano de 
2020, por efeito da pandemia da COVID-19, tendo 
dado causa mortis a mais de 50.000 brasileiros. 
Tal alarmante evento, motivou a declaração de 
calamidade pública no nosso país, seguida da 
adoção de fortes e complementares medidas 
sanitárias, econômicas e legais, inclusive, o 
impedimento à aglomeração de pessoas, o que 
alcançou os tradicionais ritos funerários. Diante 
disso, o presente artigo buscou traçar uma linha 
histórica multidisciplinar, que envolve enfoques 
religiosos, filosóficos e jurídicos, avaliando a 
problematização dos possíveis conflitos entre 
a legitimidade das normas e determinações de 
Estado, ante as crenças religiosas do cidadão, 
bem como os impactos desses conflitos nos 
indivíduos. Para tanto, partiu-se da trama 
presente na obra Antígona, do dramaturgo 

grego Sófocles (séc. V a.C.), e estabeleceu-se 
uma comparação com o cenário atual, tomando 
referenciais sociopolíticos como embasamento 
analítico.
PALAVRAS-CHAVE: Legalidade. Religião. Ritos 
fúnebres.

ABSTRACT: A public health emergency 
situation, with diffusion and international 
importance, has been installed in the globe 
since the beginning of the year 2020, due to 
the pandemic of COVID-19, having given cause 
mortis to more than 50,000 Brazilians.  Such an 
alarming event led to the declaration of public 
calamity in our country, followed by the adoption 
of strong and complementary health, economic 
and legal measures, including the impediment 
to the gathering of people, which reached the 
traditional funerary rites. Accordingly, this article 
sought to draw a multidisciplinary historical line, 
which involves religious, philosophical and legal 
approaches, assessing the problematization of 
possible conflicts between the legitimacy of State 
rules and determinations, in view of the citizen’s 
religious beliefs, as well as the impacts of these 
conflicts in individuals. Therefore, we started from 
the plot present in the composition Antígona, by 
the Greek playwright Sophocles (5th century 
BC), and a comparison was established with the 
current scenario, taking socio-political references 
as an analytical basis.
KEYWORDS: Legality. Religion. Funeral rites.
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1 | 	“NO PRINCÍPIO ERA O VERBO”1

O conjunto mais popular de teorias da cosmologia e, também, o mais aceito pela 
comunidade científica, indica que o universo teria irrompido há cerca de 13 bilhões de anos 
de uma avultada explosão da qual estrelas e galáxias se formaram, começando “em um 
Big Bang, um momento em que foi comprimido a um único ponto de densidade infinita, 
uma singularidade do espaço-tempo” (HAWKING, 2018, p. 74). Ainda de acordo com uma 
segunda teoria científica de grande prevalência, a teoria da relatividade de Albert Einstein2, 
espaço e tempo não são absolutos e, por isso, os eventos naturais estariam sendo moldados 
pela matéria e energia do universo, apontando para “muitas histórias no tempo imaginário”, 
com cada uma delas determinando “uma história em tempo real” e fornecendo, assim, “uma 
superabundância de histórias para o universo” (HAWKING, 2018, p. 78).  

Conquanto, afastado das pósteras perspectivas científicas, o ser humano, em seus 
tempos primórdios, trazia os fenômenos naturais em questionamentos infindos, para os 
quais buscava explicações que, de algum modo, promovessem conforto. Atado ao chão, 
seu olhar voltava-se ao céu em busca de aclaramentos que justificassem os episódios que 
o cercavam, induziam, inspiravam e, ainda, dominavam, concedendo-lhe um papel diminuto 
como personagem de sua própria vida. Elucidar as transformações que referenciavam seu 
cotidiano resultou no nascimento da crença imaterial, com respostas sobre o início das 
coisas, sua ordem, suas justificativas, bem como o poder criador desse tudo.

Na Grécia antiga, o sincretismo religioso permitia que a pólis3 possuísse seus 
próprios costumes, com a repressão regente ocorrendo somente diante de ameaça à 
ordem vigorada. Os templos eram localizações centrais nesses centros urbanos, de modo 
a reunir a população que se caracterizava politeísta, ainda que não adorasse a todos os 
deuses nos quais acreditava (VEYNE, 1987). Conforme esclarece Funari (2002), os gregos 
confiavam que os deuses, além de se expressarem na natureza, interferiam nas decisões 
sociais, agindo diretamente na vida dos mortais. Sustentavam, também, que as leis, ainda 
que advindas dos senhores aristocráticos, seriam injustas se agissem em adversidade às 
emanadas pelos deuses (HESÍODO, 1996).  

A compreensão da experiência jurídica dos gregos está submetida ao conhecimento 
sobre “seus mitos, sua cultura, sua literatura, a qual materializa o significado dos mitos, sua 
filosofia, enfim, sua forma de pensar e de compreender o mundo” (SICILIANI, 2011, p. 62). 
Conforme esclarece Coulanges (1961), a mesma crença que estabeleceu o comportamento 
cultural dos cidadãos foi a que instituiu a estrutura de regulamentação das cidades, das 
quais o direito se originou, explanando que os princípios, as regras, os costumes e as 
magistraturas advieram da religião. 
1 Bíblia Sagrada, Evangelho de João 1:1.
2 Albert Einstein (1879-1955) foi um físico teórico alemão, cuja teoria da relatividade geral, a qual desenvolveu, tornou-
-se um dos mais importantes pilares da física moderna.
3 Modelo das antigas cidades gregas, também chamada de cidade-estado. Era independente, com governo próprio e 
autônomo.
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À vista disso, com a finalidade de examinar uma prática cultural numa perspectiva 
sociopolítica, serão tomados, para comparação, dois momentos históricos. O primeiro, será 
referenciado pela tragédia grega Antígona4, composta por Sófocles por volta do ano de 
442 a.C. e cuja trama envolve o infortúnio da jovem Antígona, que desobedeceu ao poder 
político – representado pelo rei Creonte – para cumprir os ritos fúnebres ao irmão, tendo, 
por embasamento, a observância à sua fé. O segundo período será o momento factual 
contemporâneo, do ano de 2020, quando a nação brasileira é assolada por uma pandemia 
que afeta suas estruturas econômica, cultural, política, social, histórica e religiosa, com 
milhares de pessoas sucumbindo ao vírus.  

“NÃO SEI ONDE DEUS ESTÁ”5

A constituição de mitos foi a primeira tentativa humana de desvendar suas 
indagações a respeito da origem do mundo e, para tanto, trouxe a necessidade de edificar 
forças grandiosas como constituidoras desse princípio, tecendo narrativas de caráter 
simbólico e de potente contorno imagético. Segundo os estudos de Grimal (2013), o mito 
se desenvolveu de acordo com as condições históricas e étnicas da cultura que o produziu, 
buscando explicar a gênese por meio das ações de personagens diversos – humanos 
ou não –; o que o torna, assim, uma crença dependente de um tempo e de um espaço 
determinados para ser compreendida e professada.  

Desse modo, ainda que procedente de um referencial histórico, o mito virá associado 
a ritos, cuja finalidade se volta à manifestação da crença estabelecida, em ações materiais 
efetivadas por meio de cerimônias, sacrifícios, danças, orações e vestimentas (CHEERS, 
2006). As práticas formais se distinguirão a depender da religião em questão e virão 
escoradas por um conjunto de movimentos e ações repetitivos e padronizados, com o 
intuito de organizar os devotos e canalizar as emoções, sustentando-se em gestos voltados 
à divindade (GEERTZ, 1978). Nesse sentido, a religião é a manifestação de um composto 
cultural embasado em crenças que buscam explicações além da visão material do mundo, 
elencando símbolos que relacionarão a humanidade com o poder espiritual e promovendo 
valores morais de conduta e sentimento, contribuindo, por sua vez, para o desenvolvimento 
da literatura (ORTIZ-OSÉS, 1999).

Entre as inumeráveis variedades ritualísticas, a mortuária – ou de passagem – 
ocupa um relevante e legítimo espaço, que religiosa e culturalmente se faz necessário para 
a promoção do alívio diante da angústia trazida pela cessação vital de um ente estreito aos 
afetos. Repleto de um protocolo religioso, malgrado a tecnologia e a ciência racionalista 

4 Os autores desta pesquisa recomendam a leitura prévia da obra, a qual se encontra disponível na Internet por se tra-
tar de obra de domínio público. Um dos sítios virtuais recomendados seria http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/
PesquisaObraForm.jsp 
5 Excerto de uma fala de Dom Juan, personagem da obra A erva do diabo: os ensinamentos de Dom Juan, de Carlos 
Castaneda (1925-1998).

http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/PesquisaObraForm.jsp
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/PesquisaObraForm.jsp
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vigentes, os ritos funéreos são fundamentais para a eufemização do desconsolo quanto ao 
desenlace, já que exercem, ainda, 

um caráter protetor da sociedade e restauram o conjunto social. Apresentam-
se como teatralidades, representações de crenças, sentimentos e emoções 
que estabelecem a agregação social, cimentam as relações, construindo 
elos de ligação, pela participação de todos e de cada um, numa mesma 
representação social. (REZENDE; SANTOS; CALDEIRA; MAGALHÃES, 1995, 
p. 7)

De acordo com a avaliação das autoras, a morte, como acontecimento que 
reivindica cortejos ritualísticos que constituem pertencimento grupal, deve ser interpretada 
enquanto fenômeno social (REZENDE; SANTOS; CALDEIRA; MAGALHÃES, 1995). Dessa 
forma, suas representações míticas apresentam interpretações que se encarregam da 
função do esvaziamento ameaçador do desespero e a alocação, em substituição, de uma 
compreensão incorpórea para o fenômeno, em princípio, caótico (ARIÈS, 2014). 

As apreensões são comoções psíquicas que reclamam domínio por meio de 
representações simbólicas que venham a justificar a estranheza do fenômeno, de modo 
a manter a ordem social e o comportamento moralmente aceito e, com isso, conservar a 
regularidade sistêmica do grupo.  Uma cerimônia fúnebre, no que lhe concerne, carrega no 
óbito uma acepção precipuamente revolta e obscura, mas que, em suas práticas ritualísticas, 
será dissolvida por meio das crenças mitológicas em um ser superior e imperecível, como 
é possível se verificar, inclusive, em Moby Dick6, quando o célebre capitão Acab reflete a 
esse respeito:

Como são imateriais todos os materiais! Que são as coisas reais, a não ser 
imponderáveis ideias? Aqui está agora o próprio símbolo da morte inflexível 
tornado, por mero acaso, signo expressivo do auxílio e da esperança, na 
vida mais arriscada. (...) Pode ser que, em certo sentido espiritual, o caixão 
seja, afinal de contas, apenas um preservador da imortalidade. Hei de pensar 
nisso. Mas não. Tão longe fui no lado escuro da terra, que seu outro lado, o 
teoricamente luminoso, parece-me apenas indeciso crepúsculo. (MELVILLE, 
2003, p. 495)

Diante dos perigos enfrentados ao mar, à caça incansável do terrível cachalote 
branco, o capitão olha para o bote em formato de caixão e se coloca a ponderar sobre 
a simbologia da cessação que o contorna. À vista disso, verifica-se a necessidade 
humana de explicações que não tenham aparato unicamente técnico-científico, erigindo 
ritos que perpassam manifestações culturais remotas e que ainda intercorrem na vida 
contemporânea, em meio à ciência moderna e aos incontáveis aparatos tecnológicos, 
justamente por conservarem “um núcleo eidético de caráter regenerador ou terapêutico, 
diante da angústia da finitude” (REZENDE; SANTOS; CALDEIRA; MAGALHÃES, 1995, p. 
8).   

6 Romance inglês lançado em 1851 por Herman Melville (1819-1891).
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A perda por meio do decesso vital se faz mais pungente e de penoso enfrentamento 
quanto maior for a proximidade afetiva com o finado, pois o sentimento de impotência 
diante de uma interferência na reversão do sucedido avulta-se sobre o enlutado e o coloca 
em sensação de derrota, com dimensões significativas de pesar e fracasso afetivos, 
marcando-o com singularidade pessoal e, igualmente, pública. Conforme adverte Ariès 
(2014), a morte do outro se tornou mais receada do que a própria morte, por promover 
um sofrimento dilacerante, além de trazer, nas manifestações do pesaroso, a exposição 
de uma “lamentação perto do corpo e uma gesticulação que nos parece hoje histérica, 
mórbida”, mas que carregam o propósito de um desafogo de dor, uma tentativa de “tornar 
suportável o fato da separação” (ARIÈS, 2014, p. 190).

Segundo os exames de Ariès (2012), “as transformações do homem diante da morte 
são extremamente lentas por sua própria natureza ou se situam entre longos períodos de 
imobilidade (ARIÈS, 2012, p. 24), denotando que os ritos lutuosos, desde a Antiguidade 
até o momento, ainda carregam, de modo geral, a dor do passamento e o sentimento 
dogmático na existência de divindades para as quais a alma do falecido será encaminhada. 
As cerimônias funéreas ostentam a encomendação da alma do falecido à divindade, 
possibilitando, assim, sua partida da terra dos vivos e, de igual modo, sua entrada no 
outro mundo – céu, para boa parte das religiões –, com o espaço a isso destinado sendo 
demarcado do modo a sinalizar o mundo dos mortos, considerado um terreno sagrado. 
“Independentemente do papel desempenhado pelo morto na sociedade, todos tinham seu 
espaço delimitado pela cova (ou túmulo)” e pela demarcação de um símbolo de fé posto na 
lápide, identificando, desse modo, o “proprietário daquele espaço” com o nome e a crença 
que o seguia (REZENDE; SANTOS; CALDEIRA; MAGALHÃES, 1995, p. 13). 

Enquanto eventos culturais, as “práticas e os ritos ligados à morte sempre estiveram 
alocados em territórios para que pudessem se perpetuar as memórias e as representações 
do fim da vida” (MARTINUZZO; SANGALLI, 2019, p. 56), afinal, o espaço que a morte 
carrega esteve continuamente atrelado tanto ao material – cemitérios – quanto ao imaterial 
– a fé. Portanto, do mesmo modo que o astrofísico Hawking (2018) apontou que teorias 
científicas verificam diversas histórias que a relatividade promove, de acordo com o espaço-
tempo, para a continuidade do universo após seu início explosivo, copiosas também 
serão as representações simbólicas que narram, para o ser humano, o seu fim, ainda que 
embasadas na crença em divindades.  

“DAI POIS A CÉSAR O QUE É DE CÉSAR, E A DEUS O QUE É DE DEUS”7

A livre escolha por uma determinada crença abrange, a princípio, a licença para 
praticar atos próprios que manifestem, exteriormente, a fé interiorizada, quer seja no 
espaço domiciliar, quer seja no público. Diante da influência que o mito, em sua concepção 
simbólica e, ainda, alegórica, perpetra no ideário dos indivíduos, faz-se necessário avaliar, 
7 Bíblia Sagrada, Evangelho de Mateus 22:21.
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ainda, de que modo os arranjos sociais se estabelecem, tendo em vista que carregam, entre 
suas finalidades, a organização coletiva e o bem comum. Afinal, aqueles que professam 
determinada convicção dogmática encontram-se subordinados às normas particulares de 
sua fé, mas, também, às leis políticas e coletivas de seu governo, não podendo, desse 
modo, justificar violações aos direitos da comunidade pautando-se em doutrinas de seu 
credo ou, ainda, designando-se apolíticos.  

Conceituada como um jogo de poder baseado em negociações, Ribeiro (1998) 
aponta que a política age em direção à obtenção de uma decisão qualquer, ressaltando 
que se encontra “em toda parte, na conduta humana”, ainda que segmentada, todavia, por 
sistema de valoração do alcance (RIBEIRO, 1998, p. 14). A natureza pública da política é, 
destarte, pautada no enaltecimento do valor alcançado e, sem desprezar as correlações 
entre o campo privado e o público das ações políticas, devolve o foco da sua análise às 
“decisões que afetem, de alguma forma, o conjunto dos cidadãos” (RIBEIRO, 1998, p. 16).

A definição proposta pelo cientista político apontado relaciona-se à teoria apresentada 
por Mackenzie (2011, p. 75), que aponta a ação do poder e assim o define: “A tem poder 
sobre B quando A consegue fazer com que B aja de maneira contrária aos seus interesses 
reais, objetivos”. Tal aquilatação explorou a complementaridade dos pensamentos de Dahl, 
Bacharach, Baratz e Lukes, apresentando, igualmente, aplicação nos campos privado e 
público da vida do indivíduo (MACKENZIE, 2011). 

Podendo, desse modo, ser tomada como uma ferramenta para o exercício do poder, 
é possível compreender que a ação política está inexoravelmente entranhada no universo 
particular de todas as pessoas, bem como nas relações privadas que mantiverem com 
seus semelhantes, de modo a se exprimirem absolutamente indissociáveis da relação 
que cada um estabelece com a sociedade organizada como um todo – particularmente 
com os Estados. Nessa perspectiva, autoafirmar-se apolítico soará como um oxímoro ou, 
para além disso, como uma contradição pragmática, posto que todo sujeito, em alguma 
medida, exercita poder e política, conforme explicitam os apontamentos de Ribeiro (1998) 
e Mackenzie (2011). 

Se o qualificativo apolítico for uma defesa da própria identidade por parte daquele que 
não se interessa, que foge da política, interpreta-se, na verdade, uma tentativa infantiliza de 
declaração valorativa, o que circunscreve, em última análise, uma deslegitimação do seu 
discurso (FOUCAULT, 1996). Aquele indivíduo que não se interessa e que termina por fugir 
dos debates sobre o assunto, ajusta-se a ser, apenas, mais um ator político ativo, porém, 
com menor grau de consciência acerca do seu papel e, portanto, mais disponível a servir 
interesses de terceiros (LA BOÉTIE, 2009).  

Por se encontrar submerso em um ambiente repleto de influências e interações 
tanto de organização governamental quanto de princípios devocionais, o indivíduo ver-
se-á, continuamente, tendente a avaliar ações e reações pautadas por tais leis e valores. 
Em vista disso, quer sejam encaradas como imanentes à condição humana, quer sejam 
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interpretadas enquanto construções sociais moldáveis por interesses determinados, 
desprender-se de suas ingerências, em uma perspectiva social, demonstra-se improvável, 
levando em consideração a força cultural que perpassa os discursos e, por sua vez, as 
práticas sociais (FAIRCLOUGH, 2001).

De acordo com os estudos de Feuerbach (1957), as tradições religiosas são 
atraentes e igualmente eficazes para a melhoria da experiência humana, pois conduzem 
à deleitação de vivências plurais no campo da imaterialidade. Para Marques (2005), o 
sistema religioso apresenta uma agregação cultural de convicções, a qual constitui 
símbolos que promoverão vínculos entre o lado humano e o transcendental, utilizando, 
para tanto, dogmas comportamentais. Ainda segundo o historiador, a crença devocional é 
uma motivação traçada em submissão voluntária a uma verdade reputada como maior e, 
por consequência, inconteste e não condicionada à razão (MARQUES, 2005). 

As pesquisas de Lopes (2020) observam que as crenças demarcam “a moralidade, 
a ética e, até mesmo, um estilo de vida, por meio de apontamentos ao sentido da existência 
e explicações às origens cósmicas ainda insondáveis à ciência” (LOPES, 2020, p. 53-
54). Diante de tais apontamentos, ergue-se a especulação sobre um sujeito que, regido 
por suas convicções religiosas e, igualmente, submetido aos preceitos políticos de seu 
governo, encontra-se entre ‘a cruz e a espada’, ou seja, figura-se diante do impasse de 
acatar os mandamentos de fé ou render-se aos regulamentos legislativos. Apresenta-se, 
assim, um problema cuja discussão envolve a legalidade e a legitimidade intrínseca a cada 
um dos comandos, ou melhor dizendo, a cada um dos emissores dos comandos, assim 
como, a estrutura de dominação que lhes possa sustentar. A esse respeito, Bonavides 
(2000) conceitua a legalidade como o exercício do poder pela autoridade, em consonância 
com as regras jurídicas vigentes na sua época e, em paralelo, dá à legitimidade o conceito 
de correspondência a uma licitude acrescida de sua valoração, ou seja, do exercício do 
poder em consonância com as regras jurídicas, desde que essas estejam em conformidade 
com as crenças, os valores e os princípios da ideologia dominante na época. 

Com ideias complementares acerca dessa questão, Weber (2006) apresenta três 
tipos estruturais de poder, três razões internas e basilares que justificariam a dominação e 
que fundamentariam, em última análise, a legitimidade: o poder tradicional (da importância 
empreendida em função das tradições passadas), o poder carismático (exercitado a partir 
da obediência que uma figura conquiste por meio de suas supostas qualidades pessoais) 
e o poder legal (autoridade exercida a partir dos ditames positivados em um sistema legal). 
Mas o sociólogo vai além, erguendo uma reflexão seminal acerca da real motivação de 
obediência daqueles que possam ser alvos de um comando qualquer, apontando que, 

na realidade concreta, a obediência dos súditos é condicionada por motivos 
extremamente poderosos, ditados pelo medo ou pela esperança – seja 
pelo medo de uma vingança das potências mágicas ou dos detentores do 
poder, seja a esperança de uma recompensa nesta terra ou em outro mundo. 
(WEBER, 2006, p. 58).
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Diante de tal apreciação social, avalia-se que, contextualizando a situação, o 
governante figura a invocação do princípio da legalidade, abarcando, por direito, a detenção 
de um poder sustentado nas leis do Estado e, por essa razão, devendo ser obedecido. A 
outra face seria a fé religiosa que, por sua vez, invoca a legitimidade de um poder que lhe 
é concedido pelo criador espiritual e intangível, ao qual não é permitido ferir os desígnios 
(CASTELLS, 2002). Faz-se necessário ressaltar, outrossim, que em muitas situações 
práticas ou históricas esses poderes tendem a ser concomitantes (WEBER, 2006), vindo, 
por conseguinte, a depender da percepção subjetiva do destinatário do comando, ou seja, 
submete-se aos atributos que esse sujeito remete ao governante e, ainda, à significação 
que a situação lhe calca moral e psicologicamente. 

Por encerrar a finalidade basilar de proteger os valores superiores dos indivíduos 
e da sociedade, de um modo geral, o Estado sustenta a autoridade para punir aos que 
infringem os regulamentos penais. Ordenar ou desaprovar, unicamente, não promove o 
comportamento adequado dos cidadãos, reclamando, portanto, que o descumprimento 
às normas acarrete alguma sanção em consequência, assentando a ocorrência de uma 
ilegalidade (SINHORETTO, 2002). Ainda de acordo com os apontamentos de Sinhoretto 
(2002), as penalidades previstas no ordenamento jurídico podem ir de proibições a certos 
lugares, por um tempo determinado, até à pena de morte (no momento presente, existente 
em alguns países). 

O Estado exercita, por sua vez, o encargo de punir o infrator, pois isso lhe é um 
dever constituído, cuja finalidade se volta à segurança pública (BRASIL, 1988). Dessa 
feita, precisamente quando “é cometida uma infração, esse poder, até então genérico, 
concretiza-se, transformando-se numa pretensão individualizada, dirigida especificamente 
contra o transgressor” (CAPEZ, 2020, p. 2), posto que a prerrogativa de punir é “o direito 
que tem o Estado de aplicar a pena cominada no preceito secundário da norma penal 
incriminadora, contra quem praticou a ação ou omissão descrita no preceito primário 
causando um dano ou lesão jurídica, de maneira reprovável” (MARQUES, 2009, p. 3). 
Isso posto, faz-se necessário avaliar o cenário que apresenta um desacordo de preceitos, 
colocando o cidadão piedoso na dúvida quanto a oferecer tributos ‘a César ou a Deus’, 
tendo em vista o dissenso quanto às diretrizes prescritas por cada um desses poderes.  

“OBEDECENDO AS LEIS QUE REGEM O MUNDO”8

Enfermidade suscitada pelo coronavírus SARS-CoV-2, a COVID-19 é uma família 
viral que provoca infecções respiratórias, exibindo um quadro clínico que pode se alterar 
de uma infecção assintomática para um cenário respiratório grave. Segundo os registros da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), o agente desse vírus foi apurado, após ocorrências 
consignadas na China, levando a agência a anunciar que, mais do que uma epidemia, o 

8 Excerto de uma fala de Creonte, personagem da obra Antígona, de Sófocles (496 a.C. - 405 a.C).
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surto viral já apresentava repercussão mundial, ou seja, houvera se tornado uma pandemia 
(FOLHA INFORMATIVA, 2020).       

A respeito do arroubo epidêmico, a OMS declarou, em sua página virtual,

em 30 de janeiro de 2020, que o surto da doença causada pelo novo 
coronavírus (COVID-19) constitui uma Emergência de Saúde Pública de 
Importância Internacional – o mais alto nível de alerta da Organização, 
conforme previsto no Regulamento Sanitário Internacional. Em 11 de março 
de 2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como uma pandemia. 
(FOLHA INFORMATIVA, 2020).

No mesmo endereço virtual, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 
esclareceu, também, quais medidas de proteção devem ser tomadas, apontando o 
autoisolamento como uma delas – esse, conforme orientações estabelecidas pelas 
autoridades nacionais (FOLHA INFORMATIVA, 2020). Em um sítio oficial, criado pelo 
governo unicamente para a divulgação da doença causada pelo coronavírus, o Ministério 
da Saúde assentou que, até o dia 29 de junho de 2020, o número de casos confirmados 
acumulou 1.368.195, com 58.314 óbitos confirmados (PAINEL CORONAVÍRUS, 2020). 
Diante desse cenário, é de conhecimento público que ficou determinado que pessoas 
não infectadas estão impedidas de ter contato com as contaminadas, nem para visitas em 
hospitais, ainda que possuam laços familiares, já que a contaminação se pronuncia em alta 
celeridade (O DRAMA..., 2020). 

Diante da agravante situação sanitária afluída, o protocolo oficial para os funerais 
está recomendando que o falecido, sendo cremado ou enterrado, não tenha cortejo que 
reúna pessoas em ambiente fechado, para que não acentue o risco de transmissão 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE..., 2020). Ainda de acordo com as autoridades públicas, as 
cerimônias de sepultamento devem conter, no máximo, dez pessoas – as quais precisam 
de manter a distância mínima de dois metros entre si, além de fazerem uso de etiquetas 
respiratórias –, com o caixão permanentemente fechado, a fim de impedir qualquer contato 
com o corpo (MINISTÉRIO DA SAÚDE..., 2020).  

Em cidades onde os casos de óbito são numerosos, porém, os dirigentes têm 
tomado medidas mais enérgicas, como ocorrido em Manaus e São Paulo – capitais que 
concentram uma quantidade de infectados que tem sobrecarregado tanto o atendimento 
hospitalar quanto o funerário. Diante da situação alarmante, os prefeitos reduziram o 
acompanhamento fúnebre e, à porta dos cemitérios, dezenas de familiares e amigos foram 
impedidos de escoltar o sepultamento de seus entes (DA PORTA..., 2020; CEMITÉRIOS 
DE..., 2020). Dentre os entrevistados pelos meios jornalísticos, houve desabafos como 
“Entendo os riscos que se tem em uma aglomeração, mas acho uma falta de respeito e 
humanidade” e “O que está acontecendo é desumano” – ambos parentes de vítimas da 
pandemia (DA PORTA..., 2020). Outros, expressam sua desolação e preocupação, ainda 
que concordem com a necessidade das normas mais restritas diante da morte dos entes, 
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dos quais não puderam se despedir e cujos corpos saíram, já dentro dos caixões, do carro 
funerário diretamente para a sepultura (CEMITÉRIOS DE..., 2020). 

Em Tebas, no século V a. C., a obra Antígona relata que o rei Creonte estabeleceu 
um edito que proibia o rito funéreo de um traidor do reino. A partir dos contextos histórico 
e político sugeridos na trama, o decreto do monarca tebano é legítimo, na medida em 
que o regente poderia, de fato, proclamar ordens que lhe aprouvessem. Corrobora esse 
entendimento a passagem na qual o soberano anuncia a determinação perante os anciãos, 
sem que lhe seja feita qualquer oposição, assim como o trecho onde o Corifeu declara que 
Creonte é “o senhor, e que a ele compete impor a lei que lhe convier, tanto aos vivos, como 
aos mortos” (SÓFOCLES, 2005, p. 16). 

Todavia, assim como os entes dos padecentes pelo coronavírus, no século XXI, 
Antígona, a irmã do insidioso, manifesta desaprovação quanto à proibição imposta. O texto 
da obra não chega a fornecer elementos linguísticos que permitam tomar que a personagem 
tenha, por objetivos primários, a desobediência civil, ou seja, o questionamento da autoridade 
real ou, até mesmo, o combate ao sistema tebano de leis. Antes, suas justificativas ofertam 
indicativos de que seu intento era, essencialmente – e talvez estritamente –, o de prestar 
honras fúnebres ao irmão, tendo por possíveis motivações a paixão pessoal, o costume 
social e a crença religiosa. Não obstante, a argumentação lançada pela personagem 
diante do povo e durante os diálogos com Creonte se dirigem claramente a questionar a 
legitimidade do edito, contrapondo-o ao que afirma serem as “leis divinas” (SÓFOCLES, 
2005, p. 9). 

Conforme aponta Veyne (1987), os deuses firmam uma autoridade superior e 
transcendental e possuem, entre outras competências, o zelo aos mortos. Antígona apega-
se a essa convicção para justificar sua oposição ao edito real (SÓFOCLES, 2005, p. 
10) e, ainda, lembra ao próprio regente que seu decreto não tem “força o bastante para 
conferir a um mortal o poder de infringir as leis divinas” (SÓFOCLES, 2005, p. 30). Em 
variados momentos, no decorrer da tragédia em questão, a protagonista torna explícita a 
contraposição entre os efeitos da determinação de Creonte e a tradição grega de prover 
adequado sepultamento e honras aos mortos, tradição essa que, ao lado de outras, não 
eram apenas elementos morais basilares ao cidadão da época, mas ações feitas para o 
agrado e a honra aos próprios deuses (GEERTZ, 1978). 

As explicitações asseveradas de Antígona alinham-se às aflições dos entes 
brasileiros, que, impedidos por decretos, não realizam as cerimônias funéreas de seus 
mortos, as quais, segundo as pesquisas de Cheers (2006), são práticas milenares e 
firmadas culturalmente. Acima de uma prática comum, de um cumprimento social, os 
ritos fúnebres representam um compromisso com o divino, com a crença sagrada, cuja 
esperança se pauta na continuidade da existência do falecido numa vida etérea, junto 
à personificação de sua espiritualidade. Castells (2002) aclara que “encontrar consolo 
e refúgio na religião” é uma condição da natureza do indivíduo social, afinal os dogmas 
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religiosos são uma forte e aprovada influência, em balizas de formação do sujeito, tendo em 
vista que se acredita numa “profusão de recompensas terrenas” a aguardá-lo, caso venha, 
em vida, a se comprometer “a obedecer a esses princípios e preferir os desígnios de Deus 
ao seu próprio planejamento de vida” (CASTELLS, 2002, p. 29). 

De acordo com a avaliação de Brito (2005), 

seja como for, a obediência à lei é a primeira condição da vida moral. Mas 
é preciso nunca perder de vista o seguinte: que para ser verdadeiramente 
respeitável, para que deva ser por todos acatada como coisa que nem de leve 
pode ser ferida, como coisa sagrada, é preciso que a lei represente, de fato, 
a convicção comum, a convicção da consciência coletiva, sendo que toda a 
vez que o poder público nos impõe uma lei contrária às nossas convicções, 
isto é, contrária ao pensamento geral, exerce uma opressão. Já não é a lei, 
mas a força que governa. (BRITO, 2005, p. 48)

A análise do filósofo em apreço volta-se ao exame do papel do governo, onde 
a autoridade deve trazer a consciência de sua missão, com o exercício do poder sem 
extravasar, evitando o embate e a degeneração da consciência (BRITO, 2002). Diante disso, 
quando se retorna à análise da ação de Creonte, o monarca de Tebas, quando estabeleceu 
impedimento ao enterro do traidor, a ausência de honra a seus restos mortais carregava o 
aviso, aos demais cidadãos influentes, que tal comportamento traria uma opressiva punição 
(MARQUES, 2005). Contudo, o problema fundamental de legitimidade no edito real está 
em sua defrontação aos alicerces religiosos, que, nesse contexto, relacionam-se à própria 
manutenção do poder político do governante (GEERTZ, 1978). 

Costume profundamente arraigado na cultura grega, honrar os mortos, na percepção 
dos cidadãos, seria advindo diretamente das obrigações humanas perante as leis divinas 
e, por isso, sua impossibilidade conflitava frontalmente com suas crenças. Nesse caso, 
o paralelo entre os eventos descritos por Sófocles e situações presentes na atualidade 
brasileira, em que governantes decretam, com legitimidade, o não acompanhamento 
fúnebre de mortos pelos próprios parentes, ergue-se o dilema individual quanto ao 
cumprimento dos dogmas de fé, afinal, se colocado 

longe do seu Criador – figura personificada do símbolo de sua fé –, o crente 
vive uma batalha ideológica, entre as condições terrenas de sua construção 
biológica, humana, e os ícones abstratos – perfeitos em atributos – promovidos 
culturalmente como soberanos e criadores dessa existência humana, em 
condição imperfeita no uso das emoções. (LOPES, 2020, p. 194)    

Conforme avalia Lopes (2020), o temor ao ser desconhecido, porém genuinamente 
acreditado, está arraigado no indivíduo e, desse modo, sua piedade é firmada por 
práticas de contrição que venham a demonstrar sua fé e granjear a misericórdia divina. 
Semelhantemente, a obra Antígona alteia essa questão, pois coloca a legitimidade das 
normas estatais como derivadas, em última instância, do conjunto de crenças, valores e 
princípios formadores da ideologia dominante em determinado local e momento histórico 
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(BONAVIDES, 2000) – a cidade-estado de Tebas –, apontando-os como gravame arraigado 
aos costumes que se acreditavam nascidos diretamente de leis divinas e que se mantinham 
para o agrado do sagrado, do metafísico. 

À vista disso, tomando-se ambos os contextos, ainda que tão apartados temporal e 
culturalmente, tanto Antígona – cujo irmão era um traidor do reino – quanto os entes das 
vítimas brasileiras – mortos por uma doença altamente contagiosa – não são cidadãos 
que buscaram contestar a legitimidade de um ato governamental, afinal, não se puseram a 
combater a legalidade da autoridade ou, ainda, do arcabouço de leis e condições que lhes 
permitiram publicar os decretos em questão. Portanto, em ambos os contextos e situações, 
os indivíduos expressaram, estritamente, seu desejo em prestar as honrarias fúnebres aos 
parentes, tendo por possíveis motivações a paixão pessoal, o costume social e a crença 
religiosa, eventualmente combinadas. 

CONCLUSÃO
A investigação dos comportamentos simbólicos leva à avaliação da perspectiva 

identitária e suas influências ideológicas, resultando em um sujeito social moldado por 
crenças imateriais e, ainda assim, permeadas por aspectos imagéticos que constroem 
convicções concretas. O enterro dos mortos, conforme apontado nesta pesquisa, é uma 
prática antiga, a qual, segundo registros históricos, remonta aos neandertais, que o faziam 
em cavernas, consistindo tanto em uma medida de ordem prática – para não atrair animais 
–, quanto em uma intenção espiritual (GARGETT, 1989). 

No Brasil, a autoridade exercida pela religião é, além de legalizada, arraigada 
culturalmente, dado o apreço devocional que caracteriza os habitantes. Porém, conforme 
os apontamentos anteriores elucidaram, precisa de agir em concórdia aos princípios 
regulados pelo Estado, sendo, inclusive, uma forma moral de estímulo ao cumprimento das 
leis regimentais (MARQUES, 2005).

Tendo em conta que os “registros históricos permitem observar que a hegemonia 
religiosa sempre foi uma força de influência altamente poderosa e significantemente 
marcadora de comportamentos sociais”, permanece a irresolução sobre a conduta do 
indivíduo – seguidor de “fundamentos baseados na força invisível e imaterial de um ser 
sobrenatural” (LOPES, 2020, p. 23) – que se encontra constrangido a seguir diretrizes 
impostas pelo governo, cujas determinações proíbem o cumprimento de importantes 
ritos de sua fé. Interpretar as convicções doutrinárias de um indivíduo é substancial para 
a apreensão do seu comportamento, tendo em vista que a influência se faz no campo 
psicológico e, portanto, ergue-se a necessidade de conceber que sua “conduta pautar-se-á, 
sempre, na ênfase da prática de fé, trazendo em suas experiências piedosas atividades de 
firmação de dogmas, bem como ações que os expiem de culpas e condenações pós-morte” 
(LOPES, 2020, p. 54). 
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Conjecturar as convicções religiosas de um sujeito social servil às resoluções políticas 
que o governam, submetido a imposições políticas que, definitiva ou momentaneamente, 
impedem suas práticas devocionais, significa investigar o dilema interior e exterior de 
quem precisa de entregar ao julgamento da “cruz” ou da “espada”. Portanto, o óbice entre 
reverenciar os mandamentos de seu credo ou o de obedecer às determinações legislativas 
é, realmente, uma adversidade que contrapõe os aspectos essenciais de sua composição 
humana aos convencionais de sua estada transitória enquanto indivíduo coletivo. Por isso, 
diante de determinadas situações, escolher um significará prescindir o outro e, assim, arcar 
com as sentenças punitivas advindas desses comandos, quer sejam em vida, quer sejam 
– conforme se acredita – pela eternidade. 
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